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O PDT impetrou 
no STF uma 
Ação Direta de 

Inconstitucionalidade contra 
a PEC dos Precatórios, pro-
mulgada pelo Congresso Na-
cional na quarta-feira (8).

A proposta, que possibi-
lita ao governo federal pagar 
ainda em dezembro o Auxílio 
Emergencial de ao menos R$ 
400, abre um espaço de R$ 
106,1 bilhões no Orçamento 
de 2022, dos quais R$ 51,1 bi-
lhões serão destinados à am-
pliação do programa social.

O PDT, no entanto, ques-
tiona a lisura da tramitação 
da PEC e a finalidade da am-
pliação do orçamento. E pede 
que o Supremo suspenda os 
efeitos da emenda liminar-
mente até que o julgamento 
definitivo da ação ocorra.

“O principal argumento 
do governo federal é o de que 
a mudança é necessária para 
viabilizar o programa social 
‘Auxílio Brasil’, mas a referi-
da mudança, combinada com 
a alteração no índice de cor-
reção do teto de gastos, per-
mitirá o aumento de outras 
despesas no ano eleitoral”, 
diz a legenda na ação.

O partido ainda afirma 
que a sessão que aprovou a 
pauta na Câmara burlou o re-
gimento da Casa ao permitir 
que deputados licenciados 
votassem.

Aliado do governo, o pre-
sidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), flexibilizou al-
gumas regras e editou um ato 
para permitir que deputados 
que estão em viagem autori-
zada pela Câmara pudessem 

votar remotamente. Isso be-
neficiou o plano patrocinado 
pelo presidente Jair Bolsona-
ro (PL).

“Não há ambiência que 
justifique um novo período 
excepcional aberto apenas 
para os parlamentares que es-
tejam em viagem no exterior, 
no que a medida capitaneada 
pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados denotou níti-
do viés antidemocrático, ar-
refecedor dos princípios da 
legalidade, da isonomia, da 
impessoalidade e do devido 
processo legislativo”, afir-
ma o PDT na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade. O 
partido também questiona a 
submissão de uma emenda 
aglutinativa diretamente ao 
Plenário, sem passar pela Co-
missão Especial.             Folhapress
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Em meio à crise no 
leste da Ucrânia, 
o governo de Vla-

dimir Putin disse nesta sexta 
(10) que a Rússia irá apre-
sentar uma proposta de pacto 
formal com a Otan para bar-
rar a expansão da aliança mi-
litar ocidental.

O preço da falta de um 
acordo entre as partes pode ser 
um “grande confronto” entre 
Moscou e o Ocidente, alertou 
com a devida dramaticida-
de o vice-chanceler Serguei 
Riabkov, durante uma entre-
vista coletiva na capital russa.

“Putin disse a Joe Biden 
[em encontro virtual na terça, 
7] que irá preparar um do-
cumento em uma semana e 
o entregar. Nós acreditamos 
que, para começar, temos de 

entregar nosso plano concei-
tual”, afirmou o porta-voz 
do Kremlin, Dmitri Peskov.

Enquanto Peskov atuava 
como o bom policial, apesar 
de Biden ter rejeitado quais-
quer condições russas para 
esvaziar a crise provocada 
pela movimentação de tropas 
do Kremlin perto da Ucrânia, 
Riabkov fez as vezes do mau 
policial, mais próximo da re-
alidade.

“Se os nossos oponentes 
se negarem, e tentarem torpe-
dear a proposta, isso vai pio-
rar sua própria situação de se-
gurança. Vai nos mover para 
um grande confronto”, disse.

Naturalmente, a retóri-
ca ameaçadora é majorita-
riamente isso, um discurso. 

Ninguém acredita que Putin 
ou Biden queiram ver uma 
guerra com potencial de colo-
car frente a frente as donas de 
92% dos arsenais nucleares 
do mundo.

Isso dito, os sinais de que 
o russo quer uma solução de-
finitiva para a questão ucra-
niana parecem cada dia mais 
claros.

O estágio atual da crise 
se deu quando, no início de 
novembro, Putin começou 
a movimentar tropas em re-
giões a cerca de 300 km da 
fronteira ucraniana. Na sequ-
ência, Washington e Kiev fa-
laram que os cerca de 100 mil 
homens estariam preparando 
uma invasão para o começo 
de 2022.

Igor Gielow/Folhapress

Rússia alerta para guerra se a Otan 
não aceitar pacto sobre Ucrânia

Fundador do Wi-
kiLeaks, Julian 
Assange ficou nes-

ta sexta-feira(10) um passo 
mais próximo de enfrentar as 
acusações criminais nos Esta-
dos Unidos, de violar leis de 
espionagem e conspirar para 
invadir computadores do go-
verno, depois que o governo 
norte-americano venceu uma 
apelação por sua extradição 
em um tribunal inglês.

Autoridades dos EUA 
imputam ao australiano, de 
50 anos, 18 acusações rela-
cionadas à divulgação pelo 
site WikiLeaks de grandes 
quantidades de registros mi-
litares confidenciais e cabos 
diplomáticos norte-america-
nos que o país alega terem 
colocado vidas em perigo.

Os apoiadores de Assan-

ge o retratam como um herói 
antissistema, vitimado pelos 
Estados Unidos por expor er-
ros do país no Afeganistão e 
no Iraque.

Os EUA venceram uma 
apelação contra o veredito de 
um juiz de Londres, segundo o 
qual Assange não deveria ser 
extraditado porque provavel-
mente cometeria suicídio em 
uma prisão norte-americana.

O juiz Timothy Holroy-
de disse estar satisfeito com 
uma série de garantias dadas 
pelos EUA sobre as condi-
ções da detenção de Assange, 
incluindo uma promessa de 
não mantê-lo em prisão de 
segurança máxima do Colo-
rado e que ele será transferi-
do para a Austrália para cum-
prir a pena se for condenado.

Reuters/ABR

Assange, do WikiLeaks, 
fica mais próximo de 
extradição aos EUA

Os jornalistas Ma-
ria Ressa e Dmitri 
Muratov, ganha-

dores do Nobel da Paz de 
2021, receberam o prêmio 
em Oslo, capital norueguesa, 
nesta sexta (10). Além de de-
fenderem a liberdade de im-
prensa, tema que deu o tom 
da premiação, os dois apro-
veitaram para levantar ban-
deiras que defendem em seus 
países de origem.

Ressa, repórter filipino-
-americana, reiterou o apelo 
à reforma das plataformas 
de mídias sociais. A editora 
do site Rappler, de jornalis-
mo investigativo, é uma das 
principais vozes críticas ao 
ambiente de desinformação e 

violência contra profissionais 
nas redes.

“Nossa maior necessi-
dade é combater esse ódio 
e essa violência, essa lama 
tóxica que percorre nosso 
ecossistema de informações”, 
disse. “O que acontece nas 
redes sociais não fica nas re-
des sociais; violência online é 
também violência no mundo 
real”, seguiu.

Ela, que chegou a ser pre-
sa pelo governo de Rodrigo 
Duterte com base em uma 
controversa legislação, lem-
brou os colegas mortos ou 
encarcerados como tentativa 
de silenciar a liberdade de 
imprensa.

Levantamento publicado 

nesta quinta (9) mostrou que 
293 jornalistas estão presos 
ao redor do mundo, um nú-
mero recorde, enquanto 24 
foram assassinados neste ano 
em razão da profissão.

Como é perseguida com 
outros processos judiciais 
nas Filipinas, Ressa precisou 
de uma autorização da Jus-
tiça para que pudesse viajar 
a Oslo. Em artigo publicado 
no The New York Times, ela 
afirma que o governo filipino 
entrou com processos contra 
ela 10 vezes. “Desde que o 
presidente Rodrigo Duterte 
assumiu o poder, 22 jorna-
listas foram mortos, o último 
esta semana”, afirma a edito-
ra.                                  Folhapress

Ressa e Muratov recebem 
Nobel da Paz e destacam 

defesa do jornalismo
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Pressionada pelos 
combustíveis, a in-
flação oficial, me-

dida pelo IPCA, teve variação 
de 0,95% em novembro. É a 
maior taxa para o mês desde 
2015 (1,01%), apontou nesta 
sexta-feira (10) o IBGE.

Com o resultado, o IPCA 
se aproxima de 11% em 12 
meses. Até novembro, a alta 
acumulada chegou a 10,74% 
-estava em 10,67% até outu-
bro. Trata-se do maior avanço 
em 12 meses desde novembro 
de 2003 (11,02%).

Apesar de ter ficado em 
um nível alto, a taxa do últi-
mo mês de novembro (0,95%) 
veio abaixo das previsões do 
mercado financeiro. Analis-
tas consultados pela agência 
Bloomberg projetavam varia-
ção de 1,10% para o período.

A taxa de 0,95% represen-
ta uma desaceleração -avanço 
menor- frente a outubro. Na 
ocasião, a alta do IPCA havia 
sido ainda maior, de 1,25%.

Em 12 meses, o IPCA 
está distante do teto da meta 
de inflação perseguida pelo 
BC. O teto é de 5,25% em 
2021. O centro é de 3,75%.

Conforme o IBGE, sete 
dos nove grupos de produ-
tos e serviços pesquisados 
tiveram alta de preços em 
novembro. A maior variação 
(3,35%) e o principal impacto 
(0,72 ponto percentual) vie-
ram dos transportes.

O grupo foi influenciado 
pelos preços dos combustí-
veis, especialmente da gaso-
lina (7,38%). O item, mais 
uma vez, teve o principal im-
pacto individual no IPCA do 
mês (0,46 ponto percentual).

Também houve alta nos 
preços do etanol (10,53%). 
O produto respondeu pelo 
segundo maior impacto no 
IPCA, de 0,10 ponto percen-
tual. O óleo diesel, por sua 
vez, avançou 7,48%, e o gás 
veicular, 4,30%.

Com o resultado de no-
vembro, a gasolina acumula 
alta de 50,78% em 12 meses. 
O etanol registra disparada de 
69,40% no acumulado. Já o 
diesel subiu 49,56%.

“Há uma inflação de 
insumos básicos, como os 
combustíveis, e isso ajuda 
a espalhar a alta de preços 
pela economia. O óleo diesel, 
mesmo que não seja muito 
usado pelas famílias, aumen-
ta o custo do frete de produ-
tos”, aponta o economista 
André Braz, do FGV Ibre.

Leonardo Vieceli/Folhapress

Inflação é a maior para novembro 
desde 2015 e chega a quase 11% em 
12 meses

Seca, reservatórios de 
hidrelétricas em bai-
xa, conta de luz mais 

cara e choque nos preços dos 
alimentos. Essas imagens, 
que se tornaram corriqueiras 
ao longo de 2021, apontam 
para um dado impactante: o 
Brasil perde, em média, R$ 
80 bilhões do PIB por ano de-
vido à falta de chuvas.

O cálculo é do economis-
ta Bráulio Borges, da LCA 
Consultores e do Ibre/FGV, e 
já considera efeitos da infla-
ção no período.

Embora o quadro de 
chuvas tenha se revelado es-
pecialmente dramático em 
2021, com graves meses de 
seca e ficando 26% abaixo 
da média (1980-2019), desde 
2012, as chuvas no Brasil têm 
sido abaixo do esperado, em 
todos os anos exceto em 2013, 
segundo dados do Inmet.

“A baixa intensidade das 
chuvas é um dos ingredien-
tes que contribuíram para a 
década perdida do PIB, mas 

que costumava ser ignorado”, 
diz Borges. “Geralmente, os 
maiores destaques são fatores 
internacionais e problemas de 
política econômica domésti-
ca, como a nova matriz eco-
nômica.”

O Brasil foi de um extre-
mo ao outro em um interva-
lo de tempo curto: na década 
anterior, entre 2002 e 2011, o 
saldo foi inverso, com as chu-
vas acima da média histórica 
em nove dos dez anos.

Segundo Borges, ao se 
considerar os efeitos diretos e 
indiretos da escassez de chu-
va, o impacto acumulado no 
PIB no período de 2012 a 2021 
é de 17%, em termos reais.

Caso a situação fosse ou-
tra, a inflação no período se-
ria menor, e o PIB nominal 
deste ano, maior. A projeção 
atual é que chegue a R$ 8,7 
trilhões, mas sem os choques 
que ocorreram, poderia estar 
indo para R$ 9,5 trilhões.

Douglas Gravas/Folhapress

Chuvas abaixo da média 
tiram R$ 80 bi por ano do 
PIB brasileiro

Sete em cada dez 
brasileiros estão 
pessimistas quanto 

à situação econômica do Bra-
sil e avaliam que a economia 
está ruim ou péssima, segun-
do pesquisa da CNI feita pelo 
Instituto FSB.

Na visão dos entrevista-
dos, 47% classificam a situa-
ção econômica do país como 
péssima, 23% acham que está 
ruim, 21% consideram regu-
lar, 7% dizem estar boa e ape-
nas 1% vê como ótima.

O cenário atual –de infla-
ção e desemprego elevados, 
volta da fome, baixo cres-
cimento previsto para o ano 
que vem, aperto nos juros e 
perda de fôlego na recupera-
ção após os piores momentos 
da pandemia– parece se refle-
tir no desânimo do brasileiro.

Em 12 meses, até outu-
bro, a inflação oficial do país, 
medida pelo IPCA, avançou 
10,67%, e, nesta quarta-feira 
(8) o Copom do Banco Cen-
tral elevou a taxa básica de ju-
ros (Selic) para 9,25% ao ano.

No caso da percepção de 
inflação, 73% dos entrevis-
tados pela CNI avaliam que 
os preços aumentaram, 15% 
dizem que ficaram iguais e 
somente 8% veem uma di-
minuição (enquanto 3% não 
souberam responder).

Neste contexto, a maioria 
esmagadora (75%) dos bra-
sileiros se dizem afetados ou 
muito afetados pelo aumento 
de preços e 10% avaliam que 
foram pouco ou nada prejudi-
cados pela inflação.

Além disso, para 54% a 
inflação ainda deve aumentar, 
e 74% dizem que tiveram de 

reduzir gastos para atravessar 
a situação de aperto na eco-
nomia.

Medo de perder o em-
prego volta a aumentar Do 
ponto de vista do mercado 
de trabalho, outro dado pre-
ocupante: o medo de perder 
o emprego, que vinha cain-
do, voltou a crescer, de 52%, 
em julho, para 61%, em no-
vembro. Para 16% o temor é 
muito grande, para 24%, ele é 
grande, e para 21%, é médio. 
O percentual dos que não têm 
qualquer receio encolheu de 
32% para 21% da população 
empregada.

Pelos dados mais recen-
tes, a desocupação medida 
pela Pnad (Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios) 
Contínua era de 12,6% no 
terceiro trimestre.

Douglas Gravas/Folhapress

Economia está ruim ou 
péssima para 70% dos 

brasileiros, diz CNI
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O presidente do 
Senado, Ro-
drigo Pacheco 

(PSD-MG), criticou dura-
mente nesta sexta-feira (10) a 
situação econômica atual do 
Brasil, em particular a alta da 
inflação. Pacheco disse que 
estão cada vez mais presentes 
nas vidas dos brasileiros os 
“problemas que não precisá-
vamos estar convivendo”.

O senador mineiro par-
ticipou na manhã desta sex-
ta-feira (10) de um evento 
organizado pela Associação 
Comercial e Industrial de 
Cascavel, no Paraná.

As críticas acontecem 
exatamente no dia da divul-
gação do IPCA, que apontou 
a maior alta para novembro 
desde 2015. A inflação acu-
mulada se aproxima de 11% 
nos últimos 12 meses.

“Temos problemas tam-
bém que têm sido cada vez 
mais presentes nas nossas 
vidas como brasileiros e são 
problemas que não precisá-
vamos estar convivendo com 
eles: a inflação. Na década de 
1990, um grupo de pessoas, 
sob a batuta de um mineiro, 
Itamar Franco, concebeu o 
plano Real que pode ser ca-
paz de combater a inflação”, 
disse o presidente do Senado, 
que é pré-candidato à presi-
dência da República.

“Hoje a inflação bate à 
nossa porta, como também 
bate à nossa porta a alta de 
juros que é absolutamente 
nociva para a produção do 
país. Juros altos são a receita 
do insucesso para a economia 
do país”, completou.

Pacheco ainda seguiu 
apontando problemas en-

frentados na área econômica, 
citando o desemprego “mui-
to considerável” e a “grave” 
desvalorização do real. E 
ainda completou que, em um 
momento em que a economia 
precisa crescer, o país enfren-
ta um entrave estrutural, com 
a crise energética e hídrica.

“E com a perplexidade 
que temos que crescer a nos-
sa economia, temos que ge-
rar emprego, temos que nos 
desenvolver e esbarramos 
numa coisa básica, que é não 
ter energia para o crescimen-
to nacional, fruto da falta de 
planejamento energético e hí-
drico, que nos faz hoje viver 
uma crise, de inflação, de ju-
ros altos, de desemprego, de 
desvalorização da moeda, so-
mados à crise de energia elé-
trica, hídrica e social”, disse.

Folhapress

Pacheco critica inflação e diz que alta 
dos juros é nociva para a produção

 O e x - p r e s i -
dente Luiz 
Inácio Lula 

da Silva (PT) criticou “os 
dois que estão competindo” 
na corrida presidencial para 
2022 com ele, o ex-juiz e ex-
-ministro da Justiça Sergio 
Moro (Podemos) e o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), 
em entrevista para o jornal 
argentino Página 12. Apesar 
de Lula e Bolsonaro não te-
rem confirmado pré-candida-
tura, o tom do petista foi de 
rivalidade.

“São dois personagens 
muito comprometidos com a 
extrema-direita. E, no caso de 
Moro, ele é um personagem 
perigoso: quando era juiz, ele 
ousou mentir em um julga-
mento para me condenar e me 
levar à prisão para impedir 
que eu fosse eleito presidente 
em 2018”, afirmou Lula.

“Diria que eles são dois 
extremistas. Bolsonaro é um 
fascista, e Moro é um neofas-

cista. Ambos vão tentar men-
tir para a sociedade o tempo 
todo”, completou. A reporta-
gem entrou em contato com 
as assessorias do presidente e 
do ex-juiz e aguarda resposta.

Segundo o petista, os 
dois vão “lutar entre si para 
ver quem vai para o segun-
do round com o PT”, em um 
possível segundo turno das 
eleições do ano que vem para 
a Presidência da República.

“Não sei se é percebido 
na Argentina, mas aqui sou a 
pessoa mais censurada do pla-
neta Terra. Qualquer candida-
to além do PT, que tem 1% 
nas pesquisas, aparece mais 
na televisão do que Lula, que 
tem 46% ou 47% dos votos”, 
disse o ex-presidente.

Com a rejeição de Bolso-
naro subindo no Brasil, Lula 
descartou a possibilidade de 
não ser reconhecido como 
presidente caso vença as elei-
ções de 2022.

Folhapress

Lula diz que Bolsonaro 
e Moro são fascistas em 
entrevista a jornal argentino

 A e x e c u t i v a 
nacional do 
PSOL apro-

vou nesta sexta-feira (10) 
iniciar negociações formais 
para se unir em uma fede-
ração à Rede e ao PC do B. 
O PT, que também reuniu 
sua executiva nacional nesta 
sexta, se mostrou majorita-
riamente favorável a seguir 
as discussões de federação 
com PSB e outros partidos.

As decisões represen-
tam mais um passo na dire-
ção de uma aliança formal 
das legendas de esquerda 
em uma ou mais federações. 
No PSB, também em reuni-
ões realizadas nos últimos 
dias, a maioria da bancada 
de deputados federais e de 
dirigentes estaduais se ma-
nifestou favorável a fazer 

uma federação com o PT.
A federação obriga os 

partidos a atuar de forma uni-
tária por pelo menos quatro 
anos e, para além do contexto 
nacional de união em torno 
da candidatura presidencial 
de Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT), tem pelo menos outros 
dois objetivos.

O primeiro, fortalecer 
essas siglas na disputa por 
cadeiras na Câmara dos De-
putados, já que o peso de 
eventual aliança é fator cru-
cial na distribuição das vagas. 
O segundo, evitar que os par-
tidos menores sejam degola-
dos pela cláusula de barreira, 
que tira verbas públicas e es-
paço na propaganda daqueles 
que não conseguirem um de-
sempenho mínimo nas elei-
ções para a Câmara.

Lula também discute com 
Geraldo Alckmin a possibi-
lidade de o até agora tucano 
compor a sua chapa, como 
vice. Nesse caso, o ex-gover-
nador se filiaria ao PSB, ain-
da sem data definida.

As reuniões de PT e 
PSOL ocorrem também na 
esteira da decisão do minis-
tro Luís Roberto Barroso, do 
STF, que validou na quarta-
-feira (8) a lei que criou as 
federações. Em sua manifes-
tação, o ministro estabeleceu 
que o prazo para que eventu-
ais alianças estejam firmadas 
é até março do ano que vem.

O TSE (Tribunal Supe-
rior Eleitoral) já elaborou 
uma minuta da regulamen-
tação das federações, mas 
houve sugestões dadas pelos 
partidos.           Ranier Bragon/Folhapress

PSOL aprova discutir 
federação com Rede e 

PC do B; PT também 
avança no tema
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Agronegócio

Em setembro, a Chi-
na parou de impor-
tar carne do Brasil. 

O país declarou embargo às 
exportações brasileiras após a 
identificação de dois casos de 
vaca louca em frigoríficos em 
Minas Gerais e Mato Grosso.

O efeito foi imediato. 
Em outubro, os embarques 
de carne bovina caíram ex-
pressivos 43% em relação ao 
mesmo mês de 2020. Com o 
embargo mantido — apesar 
de a Organização Mundial de 
Saúde Animal afirmar que os 
casos eram atípicos e espon-
tâneos e que, portanto, não 
apresentavam risco para a ca-
deia produtiva —, a situação 
se repetiu em novembro.

Conforme os números 
levantados pela Associação 
Brasileira de Frigoríficos 
(Abrafrigo), as exportações 

de carne bovina in natura e 
processada recuaram 47% 
em volume, na comparação 
com novembro do ano passa-
do. Os dados são compilados 
a partir das informações da 
Secretaria de Comércio Exte-
rior, vinculada ao Ministério 
da Economia.

Com a perspectiva de 
queda nas vendas para a Chi-
na no curto prazo, o volume 
de animais abatidos dimi-
nuiu. Com a demanda menor, 
o preço do boi gordo despen-
cou em outubro, com a arroba 
cotada a R$ 255, cerca de R$ 
60 menos do que no início de 
setembro, conforme o indica-
dor do Cepea.

Os consumidores bra-
sileiros, entretanto, pratica-
mente não sentiram essa que-
da no bolso.

“O boi caiu mais que no 

atacado, que, por sua vez, 
caiu mais do que no varejo”, 
resumiu em entrevista recen-
te à BBC News Brasil César 
de Castro Alves, da Consulto-
ria Agro do Itaú BBA.

Essa dinâmica fica clara 
em indicadores de inflação 
como o IGP-M, elaborado 
pela Fundação Getulio Var-
gas, que engloba os preços 
pagos tanto pelos produtores 
(Índice de Preços ao Produ-
tor, o IPA) quanto consumi-
dores (Índice de Preços ao 
Consumidor, IPC).

Conforme os dados com-
pilados a pedido da repor-
tagem pelo coordenador do 
IPC, André Braz, o item bovi-
nos do IPA (boi vivo no pas-
to) tem registrado deflação 
desde setembro, chegando a 
recuar expressivos 5,92% em 
outubro.                  BBC News Brasil

Por que carne segue tão cara 
no Brasil mesmo com queda em 
exportações

Os projetos sus-
tentáveis da agri-
cultura brasileira 

vão ter acesso a uma nova 
linha de crédito de US$ 1,2 
bilhão do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimen-
to (BID), de acordo com 
informações do Ministério 
da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa).

Parte dos recursos, US$ 
230 milhões, será aplicada 
pelo ministério no Programa 
de Apoio ao Desenvolvimen-
to Agropecuário no Nordeste 
(AgroNordeste).

O valor será investido no 
desenvolvimento de oportu-
nidades econômicas em ca-
deias de valor agropecuárias, 
na regularização fundiária e 
ambiental. Também serão be-
neficiados projetos para am-
pliação da área livre de mos-

cas-das-frutas existente no 
Rio Grande do Norte e no Cea-
rá, e na Consolidação da Área 
de Proteção Fitossanitária de 
moscas-das-frutas na região 
do Vale do São Francisco.

Os recursos vão benefi-
ciar associações e coopera-
tivas de produção de mel do 
Piauí, de produção de manga 
e ovinocultura do Rio Grande 
do Norte, de peles, couros e 
ovinocaprinocultura da Para-
íba, de leite de Sergipe leite, 
entre outros. No total, mais 
de 166 mil produtores, orga-
nizados ou não em associa-
ções e cooperativas, devem 
ser beneficiados.

As linhas de crédito do 
BID ficarão disponíveis por 
dez anos e os projetos devem 
ser considerados prioritários 
pelo Plano Estratégico 2020-
2031 do Mapa.                    ABR

Projetos de agricultura 
sustentável vão receber 
US$ 1,2 bi do BID

Com o clima favo-
rável na maioria 
das regiões pro-

dutoras de grãos no país, a 
safra nacional pode chegar a 
291,1 milhões de toneladas 
na temporada 2021/22, como 
revela levantamento divulga-
do quinta (9) pela Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab).

Caso se confirme a pre-
visão, o volume a ser colhido 
será superior em 38,3 milhões 
de toneladas, se comparado 
com o ciclo anterior, o que 
representa um incremento de 
15,1%.

A Conab lembra que, 
em novembro deste ano, foi 
registrado grande volume 
de chuva, chegando a ultra-
passar a média em diversas 
localidades, principalmente 
nas regiões Sudeste, Centro-

-Oeste e no Matopiba (região 
formada por áreas majorita-
riamente de cerrado nos esta-
dos do Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia), o que favo-
rece o desenvolvimento das 
culturas de 1ª safra. No en-
tanto, no Sul do país, a chuva 
registrada não foi suficiente 
para atingir a média em gran-
de parte da região.

De acordo com a com-
panhia, soja e milho seguem 
como os dois principais pro-
dutos que puxam o bom re-
sultado. Para a oleaginosa é 
esperada uma ampliação de 
3,7% na área a ser semeada, 
chegando a 40,3 milhões de 
hectares. A produtividade ten-
de a se manter próxima à ob-
tida na safra anterior, estima-
da atualmente em 3.539 kg/
ha. Com isso, é esperada uma 
colheita de 142,8 milhões de 

toneladas, desempenho que 
mantém o país como o maior 
produtor mundial de soja.

No caso do milho, infor-
ma a Conab, a expectativa 
de crescimento é de 34,6% 
na produção total, com um 
volume previsto em 117,2 
milhões de toneladas. O alto 
percentual reflete a recupera-
ção nas produtividades, prin-
cipalmente da segunda safra 
do cereal, que foi impacta-
da negativamente no ciclo 
2020/21 pelas adversidades 
climáticas registradas.

Segundo a Conab, há 
expectativa de crescimento 
também na área de plantio do 
algodão. A previsão é que o 
cultivo ocorra em uma área 
de 1,49 milhão de hectares, 
resultando em um aumento 
da produção.

ABR

Conab: safra de grãos 
pode chegar a 291,1 
milhões de toneladas
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Investimentos

Nesta quarta-feira, 
8, o Copom anun-
ciará a sua última 

decisão de política monetária 
do ano e, de acordo com a ex-
pectativa do mercado, a Selic 
ganhará mais 1,5 ponto per-
centual e atingirá 9,25% ao 
ano. A alta certamente conti-
nuará atraindo os investidores 
para a renda fixa, que entrega 
boa rentabilidade com baixo 
risco de perdas. A subida da 
Selic se soma ainda à dete-
rioração do cenário político 
e fiscal do país e dá motivos 
para que os investidores bus-
quem ativos menos arrisca-
dos e com boa rentabilidade.

No acumulado do ano, o 
Ibovespa teve queda de 9,6%, 
saindo de 119 mil pontos no 
último dia de 2020 para 107,5 
mil pontos no fechamento da 

terça-feira, 7. Em outubro, a 
B3 registrou um crescimento 
de 1,4% de investidores em 
relação a setembro, chegan-
do a 4 milhões de contas de 
renda variável, e uma alta de 
28%  na comparação com o 
ano passado. No período, a 
expansão da renda fixa foi 
mais rápida. Só em outubro, 
1,06 milhão de novos inves-
tidores se cadastraram no 
Tesouro Direto, totalizando 
14,1 milhões, um crescimen-
to de 63,6% no período de 12 
meses.

“Nossos clientes estão 
com mais interesse de sair da 
bolsa e ir para a renda fixa, 
ainda mais com a proximi-
dade das eleições e a volati-
lidade que isso traz. Investi-
mentos pré-fixados estão com 
rentabilidade de 1% ao mês”, 

diz Marilia Fontes, sócia fun-
dadora da Nord Research, que 
indica LCIs e LCAs pré fixa-
dos, ativos que apresentam 
maior risco, mas não têm inci-
dência de Imposto de Renda.

Com a alta de juros, pas-
sará a valer sobre a poupança 
uma outra regra de cálculo de 
rentabilidade. Quando a Selic 
está acima de 8,5%, ela pas-
sa a render 0,50% ao mês, ou 
6,17% ao ano. Hoje o rendi-
mento é de 70% da Selic mais 
a taxa referencial, que está 
em zero.A alta da Selic dará 
à poupança um rendimento 
levemente superior ao atual, 
mas ainda inferior a outras 
opções do mercado, como 
ativos de renda fixa atrelados 
ao índice DI ou à inflação, 
como CDBs ou títulos do Te-
souro Direto.                           Veja

Alta da Selic favorecerá ainda mais a 
renda fixa em detrimento da bolsa

O Banco Central 
elevou nova-
mente, na úl-

tima quarta-feira (8), a taxa 
básica de juros para 9,25% ao 
ano, no sétimo aumento con-
secutivo – o segundo de 1,5 
ponto percentual.

Com juros mais altos, 
forte pressão inflacionária e 
risco fiscal pressionando os 
ativos de risco, investidores 
têm adotado maior cautela 
nos portfólios, buscando em-
presas mais defensivas e re-
silientes, com maior fluxo de 
caixa, como é o caso de boas 
pagadoras de dividendos.

Neste cenário, rendimen-
tos de proventos acima da 
taxa de juros básica em al-
gumas empresas são vistos 
como uma boa oportunidade, 
uma vez que, além da possibi-

lidade de ganho de capital, o 
investidor conta também com 
uma rentabilidade adicional 
na forma de dividendos.

“A subida de juros tem 
impactos relevantes na Bolsa 
brasileira de quatro maneiras: 
1) aumenta o custo de dívida 
das empresas, 2) aumenta o 
custo de capital, 3) compete 
por fluxos de investimentos 
para renda fixa, e 4) levam a 
uma contração na demanda. 
Momentos de crise como o 
atual exigem que tenhamos 
cautela – com controle de ex-
posição a risco e diversifica-
ção – mas também que pos-
samos olhar para eles pelas 
oportunidades que nos trazem 
de fazer bons investimentos a 
preços mais atrativos”, desta-
ca em relatório a equipe de es-
tratégia da XP Investimentos.

Infomoney

Selic a 9,25%: confira 10 
ações que pagam 
dividendos acima da taxa 
básica de juros

O Bradesco BBI 
revisou a sua 
projeção para o 

setor de bancos, reduzindo o 
preço-alvo para as principais 
ações, em meio aos ventos 
contrários recentes. Contudo, 
os analistas Gustavo Schro-
den, Otavio Tanganelli e Eric 
Ito apontam que a visão ne-
gativa em relação aos lucros 
dos bancos brasileiros parece 
já estar de certa forma preci-
ficada.

“As condições macroe-
conômicas se deterioraram 
rapidamente, com as estima-
tivas do PIB caindo para zero 
e as estimativas da taxa Selic 
saltando para os dois dígitos; 
adotamos assim uma visão 
mais negativa para os bancos 
brasileiros”.

Assim, os analistas redu-
ziram as estimativas de lu-
cros em média para bancos 

em 2,7% para 2022 e 3,7% 
para 2023, e corte médio de 
crescimento dos lucros para 
5% de 11% para 2022 e para 
6% de 7% para 2023. Os pre-
ços-alvo foram reduzidos em 
12,6% em média, refletindo 
não apenas as estimativas de 
lucros mais baixos, mas tam-
bém um custo do capital mais 
alto, para 15,1%.

“A qualidade dos ativos 
das pessoas físicas e PMEs 
[pequenas e médias empre-
sas] são os principais riscos 
e, de acordo

com nossa análise esta-
tística, os empréstimos pes-
soais, de cartão de crédito e 
PMEs têm a maior correlação 
com a Selic”, avaliam.

Porém, entendem que to-
dos os pontos negativos pa-
recem estar de certa forma 
precificados.

Nesse cenário, o BBI re-

duziu o preço-alvo para as 
ações do Itaú (ITUB4) de R$ 
39 para R$ 31 (potencial de 
alta de 40%), mas manteve 
recomendação outperform 
(desempenho acima da média 
do mercado), destacando pre-
ferência para o ativo entre os 
grandes do setor.

Já o preço-alvo para o 
Santander Brasil (SANB11) 
foi reduzido de R$ 48 para R$ 
39, vendo potencial de alta de 
22%, enquanto o target para 
os ativos do Banco do Bra-
sil (BBAS3) foi cortado de 
R$ 39 para R$ 38 (upside de 
19%), sendo que a recomen-
dação para os ativos segue 
neutra. O BB aparece como a 
segunda preferência dos ana-
listas da casa entre os gran-
des bancos, destacando que 
a estatal está menos exposta 
a produtos de menor risco.

Infomoney

Bradesco BBI corta 
estimativa para bancos, mas 

vê cenário negativo bem 
precificado; Itaú (ITUB4) é 

preferido do setor
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Publicidade Legal

Atins Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME nº 17.697.518/0001-29 – NIRE 35.227.241.494

Ata de Reunião de Sócios realizada em 25 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 25/08/2021, às 13 horas, na sede da Sociedade, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
1830, 3º andar, Bloco 2, conjunto 32, Condomínio Edifício São Luiz, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, 
face à presença de representantes da totalidade do capital social: Gafisa S.A., com sede na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.830, conjunto 32, 3º andar, Bloco 2, Condomínio Edifício São Luiz, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 01.545.826/0001-
07, e NIRE 35.300.147.952, representada por Guilherme Augusto Soares Benevides, RG nº 32.502.475-3 SSP/SP, e CPF/ME 
nº 168.235.028-27; e Ian Masini Monteiro de Andrade, RG nº 27.122.912-3 SSP/SP e CPF/ME nº 176.943.218-30 (“GAFISA”); 
e RE Desenvolvimento Imobiliário S.A., com sede na Rua Pamplona, 818, conjunto 92, em São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 
13.014.610/0001-96, e NIRE 35.300.435.605, representada por: Srs. Danilo Gamboa, RG nº 19.753.258-5 SSP/SP, e CPF nº 
267.513.588-73 e João Henrique Braga Junqueira, RG nº M-8.526.881 SSP/MG, e CPF nº 041.249.236-94 (“REDISA”). 3. 
Mesa: Sr. Ian Masini Monteiro de Andrade, Presidente; e Sr. José Luiz Mendes Ramos Júnior, Secretário. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) redução do capital social da Companhia. 5. Deliberações tomadas por una-
nimidade: 5.1 Aprovada a redução de capital da Companhia no montante de R$ 15.900.216,00, passando de R$ 16.253.000,00 
para R$ 352.784,00. 5.1.1 Consignar que o montante de R$ 15.900.216,00 já foi distribuído entre as Sócias, resultando em 
R$ 7.950.108,00 para cada. 5.2 As Sócias resolvem consignar que o montante de R$ 500.000,00 será distribuído a título de 
dividendos em até 90 dias, na proporção de 50% para cada, resultando em R$ 250.000,00. As Sócias consignam que o montante 
remanescente equivalente a R$ 100.000,00 será destinado para uma futura distribuição de dividendos em até 120 dias. 6. 
Encerramento: Nada mais a tratar, foi lavrada esta ata, sendo por todos assinada. São Paulo, 25/08/2021. Assinaturas: Mesa: 
Ian Masini Monteiro de Andrade, Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior, Secretário. Sócias: Gafisa S/A por Ian Andrade e 
Guilherme Augusto Soares Benevides; RE Desenvolvimento Imobiliário S/A por Danilo Gamboa e João Henrique Braga Junqueira.

Six Port Participações S.A. – CNPJ/ME nº 23.361.005/0001-45 – NIRE 35.300.482.727
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Ficam convocados os Acionistas 
a se reunirem em AGOE, dia 20/12/2021, às 10h, na Avenida Rotary, 600, sala 3, Embu das Artes/SP, a fim de deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Em AGO: deliberar sobre as demonstrações financeiras e as contas da administração, relativas aos 
exercícios sociais findos em 31/12/2015, 31/12/2016, 31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019, e 31/12/2020, e destinação de 
resultado. Em AGE: deliberar sobre (i) a constituição do Conselho de Administração e definição de sua estrutura; (ii) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração; (iii) o grupamento das ações de emissão da Companhia; (iv) a ratificação da 
nomeação de empresa contábil especializada responsável pela avaliação dos bens a serem integralizados em aumento de 
capital (“Bens”), (v) o Laudo de Avaliação dos Bens; (vi) o aumento do capital social, mediante a conferência dos Bens; (vii) 
reformulação do Estatuto Social. Embu das Artes, 11/12/2021. Victor Manuel Dinis dos Santos.  (11, 14 e 15/12/2021)

Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 – NIRE 35.300.548.141

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A Diretoria da Ezze Seguros S.A, convoca os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE, que realizar-se-á no dia 20/12/2021, 
às 16h30min, na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 50, 10º andar, Vila Nova Conceição, 
São Paulo/SP, também através de vídeo conferência, com a seguinte ordem do dia: a) Aprovação do orçamento de 2022; 
b) Aprovação de proposta de adequação de capital para necessidades de longo prazo; c) Aprovação de proposta de 
adequação de capital para necessidades de curto e médio prazo; d) Proposta de programa de retenção e absorção de 
talentos através de Phantom Options; e) Abertura de filiais da Companhia nos municípios do Rio de Janeiro/RJ, Belo 
Horizonte/MG, Porto Alegre/RS, Salvador/BA, Curitiba/PR, e Campinas/SP; f) Rerratificar as deliberações aprovadas na 
AGE realizada em 05/05/2021, ratificando a composição da Diretoria, bem como as respectivas funções dos Diretores 
da Companhia perante a SUSEP; g) Considerando a renúncia de Diretor Comercial, deliberar sobre a indicação de 
Diretor para assumir cargo SUSEP como responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e 
pelos serviços por eles prestados, nos termos da resolução CNSP 297 /2013, ratificando a composição da Diretoria, 
bem como as respectivas funções dos Diretores da Companhia perante a SUSEP; (H) Outros temas de interesse da 
Companhia. São Paulo/SP, 11/12/2021. A Diretoria. (11, 14 e 15/12/2021)

Constran Internacional Construções S.A.
CNPJ/ME nº 32.239.244/0001-18 – NIRE 35.300.529.103

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 23 de novembro de 2021

Data, Hora e Local: Aos 23/11/2021, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presen-
ças. Dispensada a publicação de editais de convocação, em razão da presença da única acionista da 
Companhia, Constran S.A. – Construções e Comércio (“Constran S.A.”). Mesa: José Roberto Maluf 
Moussalli – Presidente; Valéria da Silva – Secretária. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por 
unanimidade: 1. Aprovar e ratificar a nomeação de (i) Equity Engenharia e Avaliações Ltda., CNPJ/
ME nº 00.810.715/0001-00, CREA/SP nº 0463676, CORECON/SP nº RE5179 e, associada ao IBAPE/SP 
nº 98064923 (“Equity”), responsável pelo laudo de Valor de Mercado de Acervo Técnico; e (ii) Evadro 
Osório, RG nº M48736 SSP/MG, e CPF/ME nº 314.115.766-91, CREA 140361899-2, responsável pelo 
laudo de Avaliação dos bens móveis (“Evandro”). Equity e Evandro, previamente contratados pela 
administração da Companhia para elaboração dos laudos de avaliação dos bens a serem conferidos ao 
aumento do capital social da Companhia; 2. Aprovar integralmente sem qualquer emenda ou ressalva 
os Laudos de Avaliação, nos exatos termos em que foram apresentados, os quais constam como anexo 
da presente Ata na forma dos Anexo III Equipamentos e Anexo IV Acervo Técnico, que estipulam em (i) 
R$ 39.937.972,01 o valor da avaliação dos Equipamentos e (ii) R$ 7.550.000,00 o valor da avaliação 
do Acervo Técnico; 3. Aprovar a capitalização de crédito de mútuo da acionista Constran S.A. com da 
Companhia, no valor de R$ 6.854.613,97, com saldo levantado em 31/06/2021, conforme Anexo V 
Balancete Constran Internacional, e de crédito de mútuo que a acionista Constran S.A. detém junto à 
Transmix Engenharia, Industria e Comércio S.A., no valor de R$ 31.376.423,88, com saldo levantado 
em 31/06/2021, conforme Anexo VI Balancete Constran S.A. 4. A partir dos Laudos de Avaliação e dos 
créditos mencionados em 2 e 3 acima, conferir, a título de aumento do capital social o valor de 
R$ 85.719.009,86, passando este dos atuais R$ 367.288.284,68, para R$ 453.007.294,54, despreza-
dos os centavos, mediante a emissão de 85.719.009 novas ações ordinárias nominativas ao preço de 
emissão de R$ 1,00 por ação. As ações ordinárias ora emitidas conferirão os mesmos direitos e van-
tagens das ações de mesma espécie e classe já existentes, de acordo com o Estatuto Social da Com-
panhia. 5. As novas ações ordinárias são neste ato totalmente subscritas e integralizadas, pela única 
acionista da Companhia, conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I da presente Ata. 6. Nos 
termos da Ata de AGO da Companhia realizada em 29/04/2021 e registrada na JUCESP nº 215.591/21-5 
em 13/05/2021, confirmar a eleição dos funcionários, Sr. José Roberto Maluf Moussalli, RG nº 
5.142.970 SSP/SP e CPF/ME nº 666.557.228-53, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e, Sr. David 
de Jesus Silva, RG nº 18.803.801-2 SSP/SP e CPF/ME nº 076.456.768-33, para o cargo de Diretor, 
investidos em seus cargos mediante a assinatura dos termos de posse e declaração de desimpedimento, 
ambos com mandatos até 29/04/2023, onde restaram mantidas as características inerentes à relação 
de emprego dos funcionários ora eleitos com a Companhia, inclusive no que se refere às respectivas 
remunerações mensais, as quais estão descritas nos respectivos Contratos de Trabalho. 7. Aprovar a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia composto por XII Capítulos e 27 Artigos, de 
maneira a refletir as alterações decorrentes desta Assembleia Geral, que passará a vigorar na forma 
do Anexo II à presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. Assinaturas: José Roberto Maluf Moussalli – Presidente; Valéria da Silva 
– Secretária – OAB/SP nº 218.501. Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Sede e Foro, Objeto 
e Duração: Artigo 1. A Constran Internacional Construções S.A. (“Companhia”), é uma sociedade 
anônima regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial 
pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia 
tem por sede e foro na Avenida São Gabriel, 301, 2º andar, sala 201, Jardim Paulista, São Paulo-SP. § 
Único. A Companhia poderá abrir, transferir e fechar filiais, escritórios e sucursais em qualquer terri-
tório nacional ou no Exterior, por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3. A Companhia tem por fim 
específico é: I. execução, no Brasil ou no Exterior, de obras públicas ou particulares, administração, 
supervisão, estudos, projetos, planejamento, consultoria, serviços técnicos pertinentes nos diversos 
setores da engenharia civil tais como: edifícios residenciais, comerciais, industriais, conjuntos residen-
ciais, urbanização de favelas, terraplanagem, drenagem, pavimentação, e obras complementares de 
sistemas viários, urbanos ou rurais; construção de estradas de rodagem compreendendo-se, também 
sua administração, tanto por conta própria, como terceiros permissionários, assim como, participando 
de privatizações em geral e em todas as suas modalidades técnicas e econômicas permitidas em lei; 
ferrovias; metrovias e aeroportos, incluindo terminais, estações, pátios, edificações de apoio e sistemas 
de sinalização e controle operacionais; obras de arte em geral, pontes e viadutos; túneis; pólos petro-
químicos e refinarias; usinas siderúrgicas, hidrelétricas, termoelétricas, nucleares e barragens; cons-
trução, ampliação ou recuperação de obras portuárias e vias navegáveis, apoio portuário e marítimo, 
inclusive obras de proteção e tipo “off-shore”, obras de dragagem, desassoreamento, inclusive serviços 
subaquáticos, para manutenção, retificação e canalização de rios e canais; captação, tratamento, reserva 
e distribuição de água; interceptação, condução e tratamento de esgotos sanitários e industriais; ole-
odutos, gasodutos e demais dutos especiais, marítimos ou terrestres; II. implantação de sistemas de 
telecomunicações e telefonia; linhas de transmissão de energia e subestações; III. montagem de 
equipamentos, estruturas e sistemas eletromecânicos de controle de operação; IV. prestação de Ser-
viços relativos a todos os setores de limpeza pública, que abrangem execução e exploração em todas 
as suas variações, incluindo coleta, varrição, transbordo e destinação final dos resíduos sólidos, 
domiciliares, industriais e hospitalares, tanto em aterro sanitários, incineradores ou usinas de compos-
tagem, ou outro qualquer sistema que vise equacionar o problema de lixo, incluindo-se qualquer outro 
serviço que possa ser caracterizado como limpeza ou que sejam considerados similares, podendo 
operar e administrar qualquer das modalidades existentes ou que venham ser implantadas sendo sob 
o regime de contratação ou de privatização de tais serviços ou obras, remoção, transporte e beneficia-
mento de lixo; V. exploração e aproveitamento de jazidas no território nacional, de acordo com as dis-
posições do Código de Mineração e respectivo regulamento; VI. prestação de serviços de transportes 
rodoviários e ferroviários por conta própria ou de terceiros; VII. Prestação de serviços de transportes 
hidroviários vinculados à execução de obras públicas ou particulares; VIII. exploração de serviços 
públicos relacionados com os itens anteriores, ainda que desvinculados de sua construção, mediante 
regime de concessão, permissão ou outro qualquer; IX. elaboração de projetos de engenharia civil, 
mineração e de arquitetura; X. construção, reparos, manutenção e operação de equipamentos navais; 
XI. usinagem de concreto asfáltico, fabricação de artefatos de concreto e produtos afins, para consumo 
próprio e vendas a terceiros; XII. exploração de pedreiras, britagem, rebritagem e beneficiamento para 
consumo próprio e venda a terceiros; XIII. compra e venda de materiais de construção em geral; XIV. 
importação e exportação de materiais, máquinas e equipamentos para uso próprio, pertinentes aos 
serviços que vier a executar e à mineração em geral; XV. locação de equipamentos e veículos; XVI. 
incorporação, comercialização e administração de imóveis próprios, XVII. comercialização de máquinas, 

equipamentos e materiais em geral; e XVIII. a participação, como consorciada, acionista ou cotista, no 
capital de outras sociedades, no Brasil ou no exterior. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital social é de R$ 453.007.294,54, 
desprezados os centavos, divididos em 453.007.294 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal 
de R$ 1,00. § 1º. A Assembleia Geral deverá deliberar e aprovar os aumentos e/ou as reduções de 
capital da Companhia. § 2º. As emissões e colocações de ações, bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis em ações serão realizadas com observância do direito de preferência, assegurado aos 
acionistas, conforme disciplina no Artigo 171 da Lei das S.A.. § 3º. A Companhia está autorizada a 
deliberar sobre as emissões de debêntures e ações, subordinada às normas legais e regulamentares 
vigentes. § 4º. É vedada a emissão de ações preferenciais ou partes beneficiárias pela Companhia. 
Artigo 6. A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 1º. 
As ações são indivisíveis perante a Companhia, a qual reconhecerá como titular de direitos o acionista 
que estiver registrado como titular das ações no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 
§ 2º. A Companhia, nos termos da lei e observado o disposto neste Estatuto Social, poderá adquirir 
ações de sua emissão, para cancelamento ou posterior alienação, mediante autorização da Assembleia 
Geral. Capítulo III – Administração: Artigo 7. A Companhia será administrada por uma Diretoria, com 
os poderes conferidos em Lei e por este Estatuto Social, permitindo-se, em qualquer caso, a reeleição 
e dispensando a constituição de caução em garantia dos seus respectivos mandatos. § 1º. A remune-
ração anual global dos membros da Diretoria será fixada anualmente pela Assembleia Geral. § 2º. Os 
Diretores tomarão posse nos termos da Lei das S.A., e observarão os requisitos, impedimentos, 
deveres, obrigações e responsabilidades contemplados na referida lei. § 3º. Ao final de seus mandatos, 
os membros da Diretoria Executiva permanecerão em seus cargos até que os membros sejam eleitos 
pela Assembleia Geral. Capítulo IV – Diretoria Executiva: Artigo 8. A Diretoria Executiva da Companhia 
será composta de, no mínimo, 02 e, no máximo, 04 Diretores, eleitos e destituíveis a qualquer momento 
pela Assembleia Geral, para mandatos unificados de 02 anos, nos termos deste Estatuto Social, sendo 
01 Diretor Presidente e 03 Diretores sem designação específica. § 1º. A investidura no cargo de Diretor 
far-se-á imediatamente após assinatura do respectivo termo de posse, lavrado no Livro de Atas de 
Reuniões da Diretoria. § 2º. No impedimento ou ausência temporária de um Diretor eleito, o mesmo 
poderá ser substituído por outro Diretor que poderá acumular as funções. § 3º. Ocorrendo à vacância 
permanente devido à retirada, demissão ou incapacidade de um ou mais Diretores ou por qualquer 
outro motivo, a Assembleia Geral deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor. 
Capítulo V – Funcionamento da Diretoria Executiva: Artigo 9. As reuniões da Diretoria Executiva 
podem ocorrer dependendo da urgência das questões a serem discutidas e suas decisões serão 
tomadas de forma colegiada. § 1º. As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor Presidente com 
até 24 horas de antecedência, mediante comunicação aos demais Diretores. As reuniões poderão ser 
realizadas por vídeo conferência ou quaisquer outros meios de comunicação que permitam a identifi-
cação do membro e a comunicação simultânea de todas as outras pessoas presentes na reunião. Os 
membros da Diretoria que participarem da reunião da forma definida acima serão considerados pre-
sentes na reunião para todas as devidas finalidades. § 2º. As atas da reunião podem ser validamente 
assinadas por fax ou outro meio eletrônico, com cópia arquivada na sede da Companhia juntamente 
com a via original assinada. Capítulo VI – Competência da Diretoria Executiva e Representação: 
Artigo 10. A Diretoria Executiva, observado o limite de atuação previsto neste Estatuto Social, possui 
poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do 
objeto social, competindo: I. submeter a Assembleia Geral para exame e deliberação: a) planejamento 
estratégico, com os respectivos programas anual de investimento; b) orçamento anual; c) política de 
gestão, planejamento e manutenção dos ativos da Companhia; d) planejamento econômico-financeiro 
e tributário da Companhia; e) o plano de cargos e salários dos empregados da Companhia. (ii) indicar 
Gerentes; III. celebrar contratos, observado os limites de alçadas previstos neste Estatuto; IV. elaborar 
e apresentar ao final de cada exercício social as demonstrações financeiras, na forma da Lei das S.A., 
instruídas com o parecer dos auditores independentes, para apreciação do Conselho Fiscal, se instalado, 
e à aprovação pela Assembleia Geral; V. zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; VI. zelar 
pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais e no Comitê de Ética e nas suas 
próprias reuniões; VII. apresentar proposta(s) comercial(is) e/ou a celebrar contrato(s) com, cliente(s) 
em valor inferior a R$ 150.000.000,00; VIII. celebrar contrato(s) com fornecedor(es) de bens e serviços 
em valor inferior a R$ 25.000.000,00; IX. realizar investimentos em bens do ativo imobilizado, exceto 
imóveis, em valor inferior a R$ 5.000.000,00, por operação; e X. alienar bens do ativo imobilizado, 
exceto imóveis, em valor inferior a R$ 50.000,00, isoladamente, ou em conjunto de atos da mesma 
natureza realizados no mesmo exercício social. Artigo 11. A Diretoria Executiva tem amplos e gerais 
poderes de representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, a administração dos 
negócios sociais, considerando-se a Companhia validamente obrigada: I. mediante assinatura de 02 
Diretores; II. mediante assinatura conjunta de 01 Diretor e 01 Procurador; ou III. mediante assinatura 
conjunta de 02 procuradores, nos limites dos poderes que lhes forem conferidos, na forma prevista no 
Artigo 10 acima. Artigo 12. É facultado a Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento 
respectivo ser assinado por 02 Diretores. As procurações deverão conter poderes específicos e, com 
exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais, 
arbitrais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no máximo, 12 meses, sendo vedado o 
substabelecimento total ou parcial. Capítulo VII – Conselho Fiscal: Artigo 13. O Conselho Fiscal 
somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado a pedido dos acionistas, observando-se 
o disposto no artigo 161 da Lei das S.A., inclusive no tocante às normas para sua constituição. § Único. 
Aplica-se ao Conselho Fiscal, quanto às normas de eleição, funcionamento, requisitos, impedimentos, 
investidura, deveres e responsabilidade e remuneração o que dispõe a Lei das S.A.. Artigo 14. O 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de 03 membros efetivos e suplentes em 
igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, que atendam aos requisitos e não 
incidam nos impedimentos previstos em lei. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, se 
houver, exercerão os seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua 
eleição, e poderão ser reeleitos, caso o seu funcionamento, no exercício social subsequente, venha a 
ser deliberado. § 2º. O Conselho Fiscal elegerá, dentre seus membros, o Presidente, ao qual caberá a 
representação, organização e coordenação de suas atividades. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal 
serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro de 
atas de reuniões do Conselho Fiscal. § 4º. As decisões e pareceres do Conselho Fiscal serão aprovados 
por maioria de votos de seus membros e serão consignados nas atas de suas reuniões. Artigo 15. Os 
membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos pelo respectivo suplente. 
Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para 
complementar o mandado remanescente. Capítulo VIII – Assembleia Geral: Artigo 16. A Assembleia 
Geral será convocada na seguinte ordem: I. por qualquer um dos acionistas, mediante solicitação da 
Diretoria Executiva; e II. pelas pessoas legalmente habilitadas nos termos da Lei das S.A.. § Único. Os 

trabalhos da Assembleia Geral serão presididos pelo Diretor Presidente da Companhia que escolherá, 
dentre os presentes, alguém para secretariar os trabalhos. Artigo 17. Respeitada a legislação em vigor, 
a Assembleia Geral será convocada pelas pessoas legalmente habilitadas nos termos da Lei das S.A.. 
Artigo 18. A Assembleia Geral tem as atribuições e poderes fixados na lei, e reunir-se-á, ordinariamente, 
dentro dos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias previstas no Artigo 132 da Lei das S.A. e, extraordinariamente, sempre que os interesses da 
Companhia o exigirem Administradores. § 1º. A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos 
os atos relativos à Companhia, bem como para tomar decisões que julgar conveniente à defesa de seus 
interesses. § 2º. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos votos dos 
acionistas presentes, não se computando os votos em branco. § 3º. A Assembleia Geral só poderá 
deliberar assuntos da ordem do dia, constantes dos respectivos editais de convocação o qual deverá 
ser detalhado, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” 
e “outros”. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente 
incluídos na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações aprova-
das pelos Acionistas representando a totalidade do capital social. Artigo 19. A Assembleia Geral será 
convocada na forma da Lei das S.A. e, cumulativamente, mediante carta protocolada com aviso de 
recebimento ou por qualquer outro meio eletrônico com comprovação de recebimento, a ser encaminhado 
a cada um dos acionistas da Companhia e deverá conter data e horário previstos para realização da 
Assembleia Geral, pauta e toda documentação suporte, se houver. § 1º. A primeira convocação será 
feita com no mínimo 20 dias úteis da data da Assembleia Geral e, se não for realizada, uma segunda 
convocação será feita com no mínimo 10 dias úteis da nova data da Assembleia Geral. § 2º. As Assem-
bleias Gerais serão validamente instaladas (i) em primeira convocação com a presença de, no mínimo, 
Acionistas que representem a maioria do Capital Social da Companhia e (ii) em segunda convocação, 
com qualquer número, sempre observados quaisquer outros quóruns de instalação superiores exigidos 
pela legislação aplicável. Artigo 20. Além das matérias previstas em lei, e neste Estatuto Social, 
compete, privativamente, à Assembleia Geral deliberar sobre: I. alteração do Estatuto Social da Com-
panhia; II. aumento ou redução do capital social da Companhia; III. modificação do objeto social; IV. 
realização de investimentos em bens do ativo imobilizado da Companhia em valores superiores a 
R$  5.000.000,00; V. alienação de bens do ativo imobilizado, exceto imóveis, em valor superior a 
R$ 50.000,00; VI. alienação e/ou aquisição de bens imóveis; VII. apresentação pela Companhia de 
proposta(s) comercial(is) e/ou a celebração de contrato(s) com cliente(s) em valor superior a 
R$ 150.000.000,00; VIII. celebração pela Companhia de contratos com fornecedores de bens e serviços 
em valor superior a R$ 25.000.000,00; IX. contratação de empréstimos ou financiamentos; X. celebra-
ção de contratos de qualquer natureza entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada; XI. formação 
de qualquer parceria, joint venture ou empreendimento similar, incluindo consórcio; XII. constituição de 
subsidiárias integrais; XIII. a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; XIV. declaração 
de autofalência, pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; XV. 
politicas, regras e distribuição de remuneração variável, bônus, ou gratificação (a qualquer título); XVI. 
alienação, direta ou indireta, ou compartilhamento do controle detido pela Companhia; XVII. alteração 
do dividendo mínimo obrigatório ou a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital 
próprio em forma diversa da política de dividendos, assim como a criação ou a extinção de qualquer 
reserva, considerando-se como política de dividendos a distribuição, a título de dividendos mínimos de 
25% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei das S.A., e o reinvestimento do 
saldo de lucros na Companhia, mediante parecer prévio da Diretoria; XVIII. emissão de debêntures; XIX. 
alteração do número de membros da Diretoria Executiva; XX. solicitação de registro perante a Comissão 
de Valores Mobiliários para a abertura de capital e qualquer oferta pública ou emissão de valores 
mobiliários, primária ou secundária, em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no exterior; assim 
como eventual fechamento do capital ou qualquer oferta pública de aquisição de ações; XXI. compra 
de ações de emissão da Companhia, para cancelamento ou para manter em tesouraria, observados os 
limites legais; XXII. política de alçadas da Diretoria Executiva, com a definição dos poderes de repre-
sentação e de deliberação de cada órgão administrativo, que deverão ser devidamente refletidas no 
Estatuto Social da Companhia; XIII. política de marketing e a divulgação (por qualquer meio de comu-
nicação) de informações sobre a Companhia; XXIV. orientação geral dos negócios da Companhia, sua 
missão, objetivos e diretrizes, bem como recomendar a aprovação do plano estratégico, os respectivos 
planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos, estabelecidos no Plano de 
Negócios; XXV. constituição de garantias, penhor, caução, usufruto, encargo ou qualquer tipo de one-
ração ou gravame sobre ativos da Companhia, em favor de terceiros, em interesse da Companhia; XXVI. 
os limites de riscos que a Companhia poderá assumir; XXVII. escolha ou destituição dos auditores 
independentes; XXVIII. estrutura organizacional e o organograma da Companhia; XXIX. politicas, regras 
e distribuição de remuneração variável, bônus, ou gratificação (a qualquer título); XXX. Plano de Cargos 
e Salários da Companhia; XXXI. Código de Ética e Conduta; XXXII. avaliação dos resultados de desem-
penho da Companhia, das Diretorias Executivas e de cada Diretor individualmente; XXXIII. atribuições 
dos Diretores da Companhia, observado o que a respeito dispuser o Estatuto Social; XXXIV. acompanhar, 
individualmente, a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a qualquer tempo, os livros, 
documentos e papéis da Companhia; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração, e sobre quaisquer outros atos, obtendo cópias sempre que assim achar necessário; e XXXV. 
a política de doação à terceiros. Capítulo IX – Exercício Social, Balanço, Dividendos e Reservas: 
Artigo 21. O exercício fiscal coincidirá com o ano civil, encerrando-se, portanto, a 31 de dezembro de 
cada ano, quando será levantado o Balanço Geral, observadas às prescrições legais pertinentes. Artigo 
22. Levantado o balanço e verificadas as necessárias amortizações, dos lucros líquidos serão feitas as 
seguintes aplicações: I. 5% para constituição do fundo de reserva legal; e II. o saldo permanecerá à 
disposição da Assembleia Geral, que poderá deliberar sobre a redução do dividendo obrigatório ou sobre 
a retenção de todo o lucro, desde que não haja oposição de qualquer acionista. Artigo 23. A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais ou em menor periodicidade e com base neles decidir sobre o 
pagamento de dividendos intermediários. Capítulo X – Liquidação: Artigo 24. A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de 
liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação, 
fixando-lhes, também, a remuneração. Artigo 25. Finda a liquidação e quitado o passivo, o saldo será 
distribuído entre os acionistas na proporção do número de ações que possuírem. Capítulo XI – Reem-
bolso: Artigo 26. O reembolso, nos casos previstos em lei, será efetivado por valor igual ao do valor 
patrimonial líquido das ações, apurado de acordo com o último balanço aprovado pela Assembleia Geral, 
observadas as demais disposições legais aplicáveis. Capítulo XII – Disposições Gerais: Artigo 27. 
Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das S.A. e demais disposições legais e 
aplicáveis. JUCESP nº 582.346/21-6 de 06/12/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Capgemini Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 65.599.953/0001-63 – NIRE 35.300.178.815

Aviso aos Acionistas
Capgemini Brasil S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.599.953/0001-63, Estado de São Paulo, na 
Alameda Grajaú, nº 60, 14º andar, Alphaville, (“Companhia”), comunica aos seus acionistas, no âmbito do aumento do 
capital social aprovado pela assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 10/12/2021, no valor mínimo 
de R$ 85.000.000,00, com a emissão de 8.500.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a serem 
totalmente integralizadas até 31/12/2021, em moeda corrente nacional. Conforme respectivas participações societárias, 
possuídas em 10/12/2021, os demais acionistas, poderão, conforme legislação, disposições indicadas no edital de con-
vocação e na própria Ata da AGE, exercer seus direitos de preferência para subscrição e acompanhamento ao aumento 
de capital social da Companhia de acordo com as suas proporções e conforme máximo valor definido na AGE, pelo prazo 
de 30 dias, que se iniciará em 11/12/2021 e se encerrará em 12/01/2022.

Barueri, 11 de dezembro de 2021. Roberta Cordeiro – Secretária do Conselho.
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Negócios

Apesar das incerte-
zas relacionadas à 
pandemia, à ofer-

ta de peças e ao desempenho 
da economia num ambien-
te de condições financeiras 
mais restritivas, a direção 
da Volkswagen Caminhões 
e Ônibus (VWCO) traça um 
cenário de crescimento da 
indústria de veículos comer-
ciais pesados no ano que 
vem. Com a tendência de au-
mento das entregas, a monta-
dora contratou desde o início 
da pandemia mil funcionários 
na fábrica de Resende, no sul 
do Rio de Janeiro, e reafir-
mou nesta quinta-feira, 9, o 
plano, engatilhado neste ano, 
de investir R$ 2 bilhões no 
Brasil até 2025.

Durante apresentação à 
imprensa das perspectivas ao 

ano que vem, o presidente e 
CEO da montadora, Roberto 
Cortes, considerou que, em 
seus mais de 40 anos no seg-
mento, nunca foi tão “desa-
fiador” fazer previsões como 
agora. Assim, evitou projetar 
números para 2022, porém 
disse que, pela lógica, haverá 
crescimento do setor. “Esta é 
a única certeza que tenho”, 
comentou Cortes.

Ele disse trabalhar com 
doze fatores que apontam a 
um ano de crescimento, e ou-
tros seis que sugerem dificul-
dades pela frente.

Entre os motivos de oti-
mismo, elencou o maior con-
trole da pandemia, a perspec-
tiva de crescimento, ainda que 
moderado, da economia – em 
especial de setores deman-
dantes de caminhões, como o 

agronegócio -, a necessidade 
dos transportadores de reno-
var frotas e as encomendas de 
ônibus escolares pelo gover-
no. Também entra na conta a 
possibilidade de antecipação 
de compras antes da entra-
da em vigor, em 2023, dos 
novos limites de emissões, 
cujas tecnologias resultarão 
em caminhões mais caros.

Por outro lado, Cortes 
lembrou que a alta dos juros 
e repasses de custos elevam o 
preço de aquisição dos veícu-
los, ao mesmo tempo em que 
a oferta continua pressionada 
pela insuficiência de peças, 
sobretudo componentes ele-
trônicos. Além disso, o risco 
de repique da pandemia, como 
acontece na Europa, coloca a 
economia global em clima 
de incerteza.      Estadão Conteúdo

Volks Caminhões reafirma plano 
de investir no Brasil R$ 2 bilhões 
até 2025

A XP acaba de 
comprar 49,9% 
da Direto — 

uma startup criada pela Dire-
cional Engenharia e que atua 
no financiamento de imóveis e 
com o chamado home equity.

O movimento marca a 
entrada da XP no mercado 
de crédito imobiliário num 
momento em que a corretora 
vem ampliando a oferta de 
produtos para se tornar um 
banco completo.

O valor da transação não 
foi revelado.

A Direto vai continuar 
com uma operação indepen-
dente das duas empresas, mas 
elas vão ajudar a potenciali-
zar o negócio.

A XP disse que vai dis-
ponibilizar sua “estrutura de 
distribuição, plataforma tec-
nológica e suas soluções de 
funding.”

Já a Direcional vai “atuar 
na originação de negócios e 
na formação de um time com 
ampla experiência imobiliá-
ria e em análise de crédito.”

Além do financiamento 

imobiliário e do home equity 
— uma modalidade na qual o 
cliente usa seu imóvel como 
garantia para pegar um em-
préstimo mais barato — a Di-
reto vai operar junto às cons-
trutoras e incorporadoras, 
comprando as carteiras de re-
cebíveis dessas empresas para 
ajudá-las com capital de giro.

Na parte de financiamen-
to imobiliário, a Direto vai 
funcionar como um marke-
tplace. Ela vai oferecer pro-
dutos de crédito de diferentes 
instituições financeiras que 
queiram se plugar na plata-
forma. No home equity, o 
funding será dado prioritaria-
mente pela XP, mas a Direto 
terá autonomia para escolher 
um outro parceiro caso o cus-
to esteja mais barato.

Nessa vertical, a XP 
vai competir com diversos 
players, incluindo a Creditas 
— uma das primeiras startups 
a apostar no home equity no 
Brasil — a Cashme, da Cyre-
la, a Credihome, da Loft, a 
Keycash, do Modal, e o Inter.

Brazil Journal

XP entra em crédito 
imobiliário

A BRF mira o 
mercado de 
lanches e pra-

tos prontos para crescer nos 
países desenvolvidos, apos-
tando que os hábitos adquiri-
dos durante a pandemia serão 
mantidos.

O trabalho em casa por 
causa da Covid-19 mudou 
hábitos alimentares, espe-
cialmente nos países ricos, 
incluindo os EUA. Mais con-
sumidores querem refeições 
rápidas e fáceis de preparar, 
uma tendência vista pela BRF 
como grande oportunidade 
para crescimento, de acordo 
com Patricio Rohner, vice-
-presidente de operações in-
ternacionais. A BRF é a maior 
exportadora mundial de carne 
de frango, responsável por 
9% desse comércio global.

“Estamos focando em no-
vas categorias que cresceram 
mais de 20% ou 30% duran-
te a pandemia e continuarão 
avançando”, disse Rohner em 
entrevista, citando snacks, 
pratos prontos e pizzas.

A pandemia alterou os 
padrões de dieta ao redor do 
mundo, assim como as ca-
deias de suprimentos da in-
dústria alimentícia. Empresas 
do setor estão tentando se 
ajustar a um “novo normal” 
em meio a problemas logísti-
cos, inflação e novas tendên-
cias de consumo.

O aumento da presença 
em países desenvolvidos é 
parte do plano de crescimen-
to da BRF, que prevê mais 
que dobrar sua receita líquida 
até 2030 e aumentar as mar-
gens de lucro.

Uma das principais estra-

tégias para isso é produzir em 
mercados maduros em parce-
ria com empresas locais usan-
do matéria-prima importada. 
As categorias em crescimen-
to, como snacks, podem ser 
um facilitador para ingressar 
em mercados já consolidados, 
pois as barreiras de entrada 
nesses segmentos tendem a 
ser menores, disse Rohner.

Enquanto produzir com-
modity requer grande escala, 
as fábricas desse tipo de ali-
mento tendem a ser menores 
e mais flexíveis.

Além de mirar países de-
senvolvidos, a BRF também 
trabalha para se consolidar no 
mercado halal (que segue a 
tradição islâmica), tendo rea-
lizado investimentos para ex-
pandir instalações na Arábia 
Saudita e Turquia neste ano.

Exame

BRF aposta em hábitos 
da pandemia para crescer 

em países ricos
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